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Legislação Estadual 

Legislação Ementa 

Decreto Federal nº 9.457, de 02 de 
agosto de 2018 

Dispõe sobre a execução, no território nacional, da Resolução 2396/17, de 21 
de dezembro de 2017, do Conselho de Segurança das Nações Unidas, que trata 
das ameaças à paz e à segurança internacionais representadas pelos 
combatentes terroristas estrangeiros. 

Lei Federal nº 13.699, de 02 de 
agosto de 2018 

Altera a Lei nº 10.257, de 10 de julho de 2001 (Estatuto da Cidade), para 
instituir diretriz de política urbana que visa a garantir condições condignas de 
acessibilidade, utilização e conforto nas dependências internas das edificações 
urbanas, inclusive nas destinadas à moradia e ao serviço dos trabalhadores 
domésticos. 

Decreto Federal nº 9.435, de 2 de 
julho de 2018 

Regulamenta o disposto no art. 10 da Lei nº 11.776, de 17 de setembro de 
2008, quanto à designação e à atuação dos servidores integrantes do quadro 
da Agência Brasileira de Inteligência para prestar serviço no exterior e dispõe 
sobre a retribuição no exterior, nos termos estabelecidos na Lei nº 5.809, de 
10 de outubro de 1972. 

Decreto Federal nº 8.757, de 10 de 
maio de 2016 

Altera o Decreto nº 86.715, de 10 de dezembro de 1981, para dispor sobre a 
situação jurídica do estrangeiro na República Federativa do Brasil. 

Decreto Federal nº 8.742, de 4 de 
maio de 2016 

Dispõe sobre os atos notariais e de registro civil do serviço consular brasileiro 
e da dispensa de legalização no Brasil das assinaturas e atos emanados das 
autoridades consulares brasileiras. 

Portaria MRE nº 26, de 14 de 
agosto de 1990 

Transmissão via diplomática, das Cartas Rogatórias aos países destinatários. 
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